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EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

A  ASSOCIAÇÃO  DOS  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  – 
AOJESP, através de seus representantes infra-assinados, vêm à presença de Vossa Excelência, 
expor e solicitar o que segue:

Após a publicação do Provimento CG nº 27/2023 a Associação deparou-se, com 
reiteradas  publicações,  oriundas  da  Vara  da  Família  e  Sucessões  da  Comarca  de 
Itaquaquecetuba (modelo ANEXOS I, II e III).

As decisões em questão insurgem-se contra a emissão concomitante de mandados 
para os vários endereços não idênticos, não contíguos ou não lindeiros, pois defende que por 
haver  muitos  processos  no  Ofício  (10.000)  e  por  ser  reduzido  o  número  de  servidores 
determinam a inclusão de vários endereços em um único mandado.

Entretanto, em que pese os argumentos, não é isso que ensina o ordenamento 
normativo.  O conjunto formado pelos Arts.  1.011 e 1.012 define a forma de emissão de 
mandados do mesmo processo, nos seguintes termos (excertos) (grifos nossos):

“Art. 1.011 - Constarão de todos os mandados expedidos, na forma desta seção:
[...]
III -  o endereço principal e eventuais endereços contíguos ou lindeiros, 

assim considerados os endereços que não distarem entre si  mais  de 200 
(duzentos) metros, em linha reta;

IV – o destinatário ou conjunto de destinatários, ainda que não relacionados 
entre  si,  localizados  no  mesmo  endereço  ou  em  endereços  contíguos  ou 
lindeiros, observado o inciso II do §4º do art. 1.012;

[…]
Art. 1.012 - Nos mandados para cumprimento de atos com deslocamento, 

será expedido  um mandado para a prática de todos os atos em relação a um 
mesmo destinatário  em um mesmo endereço ou em endereços contíguos ou 
lindeiros,  observadas  as  regras  e  exceções  estabelecidas  nestas  Normas  de 
Serviço;

[...]
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§  2º  -  Os  endereços  contíguos  ou  lindeiros  são  indicados  no  bojo  do 
mesmo  mandado,  sem  prejuízo  do  agrupamento  pelo  mesmo  sistema,  sendo 
considerado, em qualquer caso,  um único mandado para fins de margeamento, 
independentemente do número de atos ou destinatários no mesmo endereço 
ou em endereços contíguos ou lindeiros.

[…]
§ 4º - Na hipótese de o mesmo ato ou conjunto de atos a ser realizado envolver 

mais de um destinatário localizado no mesmo endereço ou em endereços 
contíguos ou lindeiros, caberá ao Ofício de Justiça, alternativamente:

I  –  expedir  um mandado por destinatário,  que deverão ser agrupados para 
cumprimento e margeamento único; ou

II - incluir manualmente no bojo do mandado os demais destinatários, desde 
que seu encaminhamento não dependa de senha.

[…]”

Como se pode concluir, a emissão de mandados do mesmo processo pode se dar 
de 02 (duas) formas: 

a) mandado único, com aglutinação de endereços e/ou destinatários no mesmo 
documento, desde que os endereços sejam idênticos, contíguos ou lindeiros;

b)  mandados  unitários,  sendo  cada  um  deles  com  um  destinatário  e  seu(s) 
endereço(s),  caso a  emissão da ordem judicial  dependa de senha (citação,  intimação de 
terceiros, etc), e desde que os endereços sejam idênticos, contíguos ou lindeiros;

Havendo  endereços  não  contíguos  ou  não  lindeiros,  deve  ser  emitido  01  (um) 
mandado por vez, sendo que o juiz pode determinar o contrário, em decisão fundamentada. 

A  parte  pode  peticionar  que  sejam  expedidos  mandados  concomitantes, 
justificando o pedido e fazendo-o acompanhar da comprovação do recolhimento da GRD, 
para cada mandado.

Uma vez agrupados, haverá margeamento único (Art. 1.012, §3º IV, e §4º, 1.036, II, 
NSCGJ).

Como se vê, o juiz pode decidir pela emissão de múltiplos mandados ao mesmo 
tempo, bastando para isso justificar a sua decisão.

Para os agrupamentos de mandados oriundos de processos diversos, reza o texto 
normativo:

“Art.  1020  -  Serão  agrupados  pelo  sistema,  quando  possível,  ou,  ainda,  no 
momento da distribuição pela SADM e no recebimento pelo Oficial de Justiça:

I - os mandados emitidos em processos com gratuidade para cumprimento em 
endereços  lindeiros  ou  contíguos,  ainda  que  relacionados  a  processos  e 
direcionados a pessoas distintas;

[...]”
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O  Art.  1.020,  I,  demonstra  que  o  agrupamento  de  mandados  gratuitos  de 
processos diversos segue idêntica regra dos mandados gratuitos do mesmo processo, isto é, 
que os endereços sejam idênticos, contíguos ou lindeiros.

As decisões combatidas buscam, então, desfazer os agrupamentos determinados 
pelas NSCGJ e revalidam o antigo sistema de reunião de vários endereços/destinatários em 
um único  mandado,  em qualquer  lugar  que  se  encontrem.  E  como consequência  direta, 
revivem a redistribuição de mandados entre zonas/áreas de atuação. Tais institutos, porém, 
não  encontram  respaldo  na  atual  normatização,  visto  que  pelo  §1º  do  Art.  1.027,  se  o 
endereço pertencer a outra zona, o Oficial de Justiça deve devolver o mandado (pago ou 
gratuito):

“Art. 1.027 - O Oficial de Justiça deverá cumprir diligência em outro endereço, 
obtido por indicação no local da diligência, independentemente de devolução ou 
aditamento do mandado, desde que no seu setor/zona de atuação.

§ 1º - Caso o endereço referenciado pertença a outro setor/zona, o Oficial 
de  Justiça  devolverá  o  mandado  certificando  o  novo  endereço,  quem  o 
informou e a circunstância de pertencer a outro setor/zona.

§ 2º - Na hipótese do § 1º deste artigo, a parte será intimada para manifestar 
se deseja a expedição de novo mandado direcionado ao endereço referenciado, 
recolhendo novas despesas de deslocamento, se o caso.”

Tal método (redistribuição do mandado entre zonas) não é mais eficiente/eficaz, 
posto  que  se  expedidos  múltiplos  mandados,  o  mais  acertado  é  que  o  requerido  seja 
encontrado em um dos endereços enquanto que se for emitido mandado único, que será 
redistribuído por zonas na Comarca, certamente  o seu cumprimento não será célere de 
forma alguma, já que cada Oficial de Justiça que receber o mandado em carga, terá o prazo 
autônomo de cumprimento, conforme preceituou o art. 1.076, caput:

“Art.  1.076.  Na  hipótese  de  constar  do  mandado  mais  de  um  endereço,  em 
setores diferentes, o oficial de justiça deverá cumpri-lo no prazo estabelecido. O 
oficial  diligenciará  no  primeiro  endereço  e  em  todos  os  demais  de  seu  setor. 
Infrutífera a diligência poderá,  alternativamente,  cumprir o mandado em setor 
diverso  atrelado  à  SADM  onde  lotado  ou  devolvê-lo  com  certidão  de  ato  não 
cumprido  para  nova  distribuição  para  o  setor  do  endereço  seguinte,  que 
observará a mesma regra e terá seu prazo autônomo de cumprimento. ”

A  emissão  de  mandado  único  e  a  redistribuição  entre  setores  parece  mais 
“produtiva”, “eficaz” posto que é só classificar o mandado como “urgente” ou “plantão” que 
os Oficiais de Justiça terão que acelerar o seu cumprimento.

A celeuma poderia ser evitada, pela inserção, na decisão, de determinação para 
que fossem expedidos os mandados para todos os endereços não contíguos/não lindeiros. 
Isto porque quando se determina a fundamentação, quer com isso dizer “justificar o ato” e 
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esta não necessita ser rebuscada, conforme demonstram exemplos obtidos no DJE:

“Tendo  em  vista  o  princípio  da  celeridade  estabelecido  no  artigo  2º  da  lei 
9.099/95,  expeçam-se  mandados  a  serem  cumpridos  por  Oficial  de  Justiça  em 
todos os endereços localizados nos autos (art. 1.012, § 3°, inciso I, das NSCGJ)”.

“Anoto que, considerando a assoberbada pauta de audiência deste Juízo, bem 
como a inexistência de tempo hábil para cumprimento de um mandado por vez, 
inviável  a  aplicação  da  regra  geral  prevista  no  Provimento  CG  27/2023,  por 
violação ao princípio da celeridade e efetividade do processo”.

“Caso o(s) réu(s) ou testemunhas apresentem mais um endereço cadastrados, 
desde  já  autorizo  a  expedição  de  mandados  de  intimação  concomitantes,  nos 
termos do art. 1.012, § 3º, inciso I, das NSCGJ, tendo em vista que, em se tratando 
de audiência designada, a demora para a intimação poderá colocar em risco a 
realização do ato”.

“Considerando as  peculiaridades  da prática dos  atos  judiciais  e  a  realidade 
social nesta Comarca, cujos destinatários somente são encontrados pelos Oficiais 
de Justiça após reiteradas diligências,  pois  muitos já mudaram de endereço ou 
laboram em outras urbes, nos termos do artigo 1.012, § 3º inciso I, primeira parte, 
das NSCGJ, autorizo, tão somente, a expedição de tantos mandados quantos forem 
os logradouros não lindeiros dos destinatários da ordem judicial, mantendo-se, no 
mais, o regramento vigente.”

Conclui-se,  portanto,  que  os  mandados  expedidos  em  obediência  às  decisões 
combatidas deságuam em situações inexistentes na atual sistematização normativa, sendo 
prejudiciais em especial aos Oficiais de Justiça razão pela qual ela não deve prosperar.

Diante do exposto,  solicita  sejam corrigidas as situações incorretas produzidas 
pela  decisão  combatida,  colocando-se  à  disposição  de  Vossa  Excelência  para  eventuais 
esclarecimentos que julgar sejam necessários.

São Paulo, 11 de março de 2.024.
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ANEXO I
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ANEXO II



Fls. 7



Fls. 8

ANEXO III
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